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V O T O - R E V I S O R
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Revisor Convocado): — Os autos do processo foram recebidos e, sem acréscimo ao relatório, pedi dia para julgamento.

Ministério Público Federal (fls. 510/514v) e Protásio Braz da Silva Filho (fls. 562/587) apelam de sentença (fls. 480/498) que condenou o acusado a 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, em regime aberto, com substituição, pela prática do crime do art. 4º, parágrafo único, da Lei 7.492/1983, condenando, ainda, o corréu Marcorélio Gonçalves Tolentino a 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, pelo delito do art. 20 da Lei 7.492/1983, em continuidade delitiva.

Segundo a denúncia, em síntese, o acusado teria praticado, nos anos de 2010 e 2011, na qualidade de gerente da CEF, diversas irregularidades a fim de que Marcorélio Gonçalves Tolentino e seus familiares obtivessem financiamentos provenientes de 8 (oito) operações relativas ao CONSTRUCARD.

O MPF sustenta que Protásio incorreu na conduta descrita no art. 5º da Lei 7.492/1983, ao desviar valores de que tinha a posse em proveito próprio e alheio; no que respeita à dosimetria, pretende a majoração da pena do ora apelante e do corréu Marcorélio, em razão da culpabilidade, das circunstâncias e das consequências do crime.

Protásio, por sua vez, defende a existência de crime impossível e a ausência de provas de autoria.

Ficou devidamente comprovado nos autos, a partir do Relatório Conclusivo da CEF (fls. 09 - 32), da prova testemunhal e dos interrogatórios dos acusados (fl. 401), que o réu Protásio praticou o delito de gestão temerária (art. 4º, parágrafo único, da Lei 7.492/1983), ao conceder os financiamentos de forma fraudulenta, consciente de que os recursos liberados seriam utilizados para finalidade distinta, qual seja, o pagamento de dívidas do Supermercado Tolentino, de propriedade do corréu Marcorélio.

Não há falar em crime impossível, sob o argumento de que, como gerente, não poderia conceder os financiamentos, mas tão somente assinar os contratos, de vez que as provas demonstram que o acusado dispunha de poderes necessários ao deferimento de empréstimos e financiamentos.

Quanto à dosimetria, a pena-base, em face da textura aberta dos parâmetros da lei (art. 59 e 68 – CP), não constitui uma operação matemática rigorosa e testável em face de fórmulas preestabelecidas, senão uma avaliação razoável e justificada do magistrado, em face do caso em julgamento, devendo ser reavaliada pelo Tribunal nessa mesma premissa. 

O juízo fixou a pena-base no mínimo legal de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa para ambos os acusados.

Em seguida, majorou a pena-base do acusado Marcorélio em 2/3 (dois terços), em razão da continuidade delitiva, pela presença de 8 (oito) condutas criminosas, estabilizando-a definitivamente em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, à razão de 1/20 (um vigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, em regime aberto, com substituição por 2 (duas) penas restritivas de direitos - prestação pecuniária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e multa substitutiva fixada em R$ 1.000,00 (um mil reais).

Em relação ao acusado Protásio, a pena definitiva permaneceu no mínimo legal de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/2 (metade) do salário mínimo vigente à época dos fatos, em regime aberto, com substituição por 2 (duas) penas restritivas de direitos – prestação pecuniária no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) e multa substitutiva fixada em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

As apenações foram estabelecidas com razoabilidade, dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, de forma suficiente para a reprovação e prevenção do crime (art. 59 – Código Penal), obedecida a legislação. 

Em face do exposto, nego provimento às apelações, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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